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			PREFÁCIO


			Liane Oleques e eu pesquisamos juntas durante anos. No campo das Artes Visuais enfrentamos a árdua tarefa de buscar significado ao ensino de desenho para crianças e jovens com necessidades especiais de aprendizagem. Ela em campo, nas escolas, encontrando desafios com crianças surdas e depois com crianças e jovens com deficiência intelectual. Eu, a orientadora, trabalhando com crianças cegas desde o nascimento. 


			Foi uma sorte e uma honra trabalhar em pesquisa com Liane. No plano intelectual, sua curiosidade, objetividade, clareza e seriedade tornavam o trabalho árduo algo simples e prazeroso. No campo afetivo eu pude contar a cada dia com sua cumplicidade e lealdade absolutas em meio às dificuldades acadêmicas usuais, acentuadas pelos fatores inusitados do nosso trabalho e campo de estudo e pesquisa. 


			Neste livro vocês vão conhecer a sua pesquisa com crianças e jovens com deficiência intelectual, realizada na sala de aula de uma Apae. Em narrativa leve e precisa, poderão acompanhar as realizações e as frustrações desse percurso. Uma longa trajetória de dúvidas, dificuldades e acertos felizes. 


			Talvez o mais bonito e maravilhosamente humano que o trabalho com pessoas com necessidades especiais de aprendizagem oferece seja poder perceber, com absoluta clareza, que cada um de nós é único em uma sociedade que se esforça para nos igualar e assim tornar mais fácil e possível a convivência e sobrevivência. 


			Duas questões são o pano de fundo do trabalho de investigação empreendido por Liane: por que as crianças desenham? Como elas aprendem a desenhar?


			As respostas a essas questões definem a importância (ou não) do desenhar infantil e, ainda, se é possível aprender e ensinar a desenhar na infância.


			As teorias que estudamos, de autoria de pensadores como Luquet, Wallon e Darras, na França, e os Wilson, nos Estados Unidos, afirmam a importância do desenhar na infância. Entendem esse desenhar como base de todo processo cognitivo, como um ato de compreensão, curiosidade e organização das coisas do mundo. Vislumbra-se também, nessas teorias, que o ato de desenhar se desenvolve por meio de aprendizagens apoiadas na cópia e na imitação, assim como todas as demais aprendizagens básicas: do escovar os dentes e usar uma colher para comer sopa até os comportamentos sociais mais complexos.


			A investigação de Liane desdobra-se em novas perguntas: é possível ensinar crianças e jovens com deficiência cognitiva a desenhar? Como fazer isso?


			Em pesquisas partilhadas ao longo de vinte anos com outros autores e alunos de pós-graduação, além da simples visualização de desenhos infantis de várias épocas e diferentes países, percebeu-se que os desenhos ditos “espontâneos” das crianças e jovens tinham em comum “esquemas gráficos”. Isto é, elementos da visualidade e da geometria humanas determinavam aspectos de rotundidade, quadrilateralidade, linearidade, verticalidade ou horizontalidade que constituíam os elementos básicos de todo desenhar iniciante. Uma vez que esses elementos se repetiam nos mais variados desenhos, determinando “tipos” ou “esquemas gráficos”, a opção de ensino de desenho para crianças com alguma deficiência e dificuldade de aprendizagem incidiu exatamente nesses modelos gerais. 


			Desse modo, por exemplo, a parede de uma casa é representada por um quadrado, e seu telhado por um triângulo; um rosto é representado por um círculo ou uma forma oval.


			Se, no âmbito da visualidade, esse tipo de desenho ensina a ver as linhas gerais e definidoras de um objeto, também possui outras duas funções para além do próprio ato de desenhar: a função cognitiva de analogia, diferenciação e classificação das coisas do mundo (como a constante rotundidade das frutas); e a função comunicacional de permitir a identificação das figuras como no alfabeto romano identificamos letras, palavras e frases, e estabelecemos uma troca efetiva de sentidos entre comunidades humanas. 


			Se esse tipo de desenho é importante no desenvolvimento de todas as crianças, para as nascidas com algum tipo de deficiência pode ser ainda mais importante.


			Para uma criança nascida cega, o ato de desenhar pode ser o recurso possível à compreensão da bidimensionalidade de uma fotografia impressa, da tela de um celular; para uma criança nascida surda, um modo auxiliar de expressão de conhecimentos e desejos; para uma criança nascida com deficiência intelectual, um modo simples de compreender as coisas do mundo e diferenciá-las. 


			Creio que vocês vão se emocionar lendo este livro. Para alguns, será um contato com uma realidade quase desconhecida. Saibam que muito já foi feito, mas há muito o que fazer nessa área de ensino a crianças e jovens com necessidades especiais. Talvez uma de nossas dificuldades seja a própria divulgação das pesquisas, cuja ausência lança os novos pesquisadores eternamente em terrenos desconhecidos. 


			Às vezes a falta de conhecimento nos próprios ambientes de trabalho leva à descrença de que essa ou aquela criança seja capaz de aprender. Muitos seguem na escola sem sequer serem alfabetizados, pois o trabalho individual e particularizado na maioria das situações permanece inviabilizado. 


			Há muito que fazer. Um longo caminho a percorrer.


			Aqui vocês encontrarão passos que considero fundamentais nessa caminhada.


			Primavera de 2022


			Maria Lúcia Batezat Duarte 


			É doutora em Artes pela ECA/USP e possui pós-doutorado pela Université Paris 1, Sorbone. Nesta trajetória, suas pesquisas e artigos publicados têm como tema: ensino de Artes Visuais, desenho infantil e cognição, esquemas gráficos comunicacionais e ensino de esquemas gráficos tátil-visuais para crianças e adolescentes invisuais.










			APRESENTAÇÃO


			Crianças com deficiência intelectual podem aprender a desenhar? Como ensiná-las? Essas foram perguntas que nortearam minhas pesquisas e planos de aula desde o momento em que comecei a trabalhar com pessoas com deficiência. Compiladas nesta obra, terei a oportunidade de dividir minhas experiências. 


			Este trabalho foi resultado de intensas pesquisas começadas de forma empírica enquanto eu trabalhava na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) de Florianópolis/SC e aperfeiçoadas e continuadas com os estudos de doutorado1 em Artes Visuais (Udesc, 2013-2017). O ano é 2010, havia concluído o mestrado em Artes Visuais (Udesc), no qual me aprofundei em questões sobre o desenho infantil, e voltei a trabalhar na Apae de Florianópolis, onde permaneci até 2013, quando ingressei no curso de doutorado. Durante esse período, atendi alunos de todas as idades – crianças, adultos e idosos. Nesse tempo, pude perceber que grande parte dos meus alunos, em especial os adultos e alunos sem comprometimento motor, ainda se encontrava nas primeiras etapas do desenho infantil, como as garatujas, rabiscando o papel de um lado para outro de forma despretensiosa. Inicialmente, relacionei essa realidade ao fato de essas pessoas pouco terem exercido ou desenvolvido essa prática além do comprometimento intelectual. Então, como fazer para que meus alunos ainda crianças não tivessem o mesmo futuro de seus colegas mais velhos? Saber desenhar e interpretar esquemas gráficos usuais poderia ajudá-los no processo de desenvolvimento motor, cognitivo e na linguagem?


			Já compreendendo aspectos do desenho infantil, foi possível observar a atividade gráfica daqueles alunos com maior atenção, surgindo inúmeras questões que motivaram a elaboração de um projeto de pesquisa contemplando o ensino do desenho e crianças com deficiência intelectual. Assim, comecei a criar e aplicar alguns procedimentos de ensino de desenho ainda no ambiente de trabalho e aprimorá-los durante os estudos de doutorado com o auxílio de minha primeira orientadora, Prof.ª Dr.ª Maria Lúcia Batezat Duarte, que me acompanhou até sua aposentadoria e há muitos anos vem se dedicando ao estudo do desenho infantil e seu ensino.


			Assim, considerando a importância do ato de desenhar para o desenvolvimento motor e cognitivo, meus estudos tiveram como finalidade ampliar e organizar proposições e estratégias de ensino para a compreensão e aproximação do desenho a crianças com deficiência intelectual atendidas pela Apae de Florianópolis/SC. Portanto, este livro é resultado dessa pesquisa e trará, além de propostas de ensino de desenho para crianças com deficiência intelectual, as experiências vividas com a aplicação dessas propostas. Trabalhei com 6 crianças entre 9 e 13 anos de idade, metade delas com Síndrome de Down, o restante com deficiência intelectual, porém não especificada nos pareceres técnicos da instituição.


			Esta obra também é dedicada aos professores de Artes, da educação especial e pedagogos que se empenham a ensinar crianças e adultos com ou sem deficiência nas mais variadas classes de ensino e que, assim como eu, já tiveram dificuldades em encontrar materiais didáticos adaptados que os auxiliassem de maneira eficaz, devido à escassez de trabalhos e pesquisas sobre o ensino do desenho e o grafismo infantil no contexto da educação inclusiva.


			Outro ponto pertinente que deve ser considerado neste momento é que, embora aborde questões do desenho infantil e esteja vinculada ao Ensino das Artes Visuais, esta investigação não diz respeito exclusivamente ao ensino da arte como capacidade expressiva de livre criação em desenhos. Este trabalho, assim como as pesquisas da Prof.ª Dr.ª Maria Lúcia Batezat Duarte, discorre sobre um desenho cuja função, além de artística, é comunicacional:


			Considero o ato de desenhar na infância um recurso cognitivo, mental, compreendo que ao desenho corresponde uma imagem mental visual, capaz de permitir pensar por meio dela, porque apresenta os objetos do mundo de um modo genérico e simplificado. (DUARTE, 2011, p. 43).


			É esse desenho, genérico, simplificado e amplamente repetido pelas crianças que este livro compreende. Noto, porém, o quanto esse desenho é menosprezado no ambiente escolar, sem que os professores compreendam sua importância como um recurso cognitivo e comunicacional. Ao longo destas páginas, trarei aporte teórico embasando essa questão, mas adianto que em toda minha trajetória docente não encontrei nenhum aluno que tenha sofrido bloqueio inventivo por estar aprendendo esquemas gráficos; pelo contrário, o esquema aprendido permitiu a criação de outros elementos e pormenores compondo a cena.


			Organizo esta escrita dividindo-a em quatro momentos, a saber: no Capítulo 1, abordo a aprendizagem no contexto da educação especial; no Capítulo 2, dialogo com autores e pesquisadores do desenho infantil; no Capítulo 3, discuto como ensinar desenho a crianças com deficiência intelectual; e, por fim, no Capítulo 4, detalho a experiência de ensino de desenho a seis crianças com deficiência intelectual. Em todos os momentos, trago minhas experiências e impressões como professora na educação inclusiva. 


			Como amiga e orientanda da Prof.ª Dr.ª Maria Lúcia Batezat Duarte, herdei dela o amor pelo desenho infantil e pela pesquisa. Hoje me dedico a escrever estas linhas a fim de compartilhar este conhecimento e quem sabe contagiar os leitores com a mesma paixão com que fui afetada.


			


			

				

					1 Pesquisa de doutorado intitulada Uma possibilidade de ensino de desenho para crianças com deficiência intelectual, elaborada sob a orientação primeira da Prof.ª Dr.ª Maria Lúcia Batezat Duarte e posteriormente sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Jociele Lampert, no Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), em 2017.


				


			


		




		

			1


			Por que ensinar desenho para crianças com deficiência intelectual? 


			Você deve estar se perguntando por que crianças ou adultos com deficiência intelectual devem aprender a desenhar. Eu poderia responder que é pelo mesmo motivo pelo qual a educação é inclusiva.


			Mas por que ensinar desenho para crianças com deficiência intelectual?


			É importante que crianças com deficiência intelectual aprendam a desenhar, pois o ato de desenhar desencadeia processos mentais de memorização e aprendizagem que auxiliam na aquisição de conceitos e da linguagem verbal, bem como a possibilidade de ampliar as relações entre objeto e desenho. Muitos alunos com deficiência intelectual necessitam da Comunicação Alternativa, um recurso de Tecnologia Assistiva destinado à comunicação por meio de símbolos gráficos que expressam mensagens.


			Além disso, este trabalho tem como um dos seus focos principais ensinar desenho para crianças com deficiência intelectual promovendo a inclusão nas classes comuns de ensino, bem como gerar para os educadores um caminho em que possam amparar seus planos de aula, de modo a melhor atender e observar seus alunos com deficiência. Portanto, propor uma metodologia de ensino de desenho para esse público provém da demanda escolar para melhorar as condições de ensino e aprendizagem de educadores e educandos. 


			No entanto, penso que aprender a desenhar esquemas gráficos usuais também permite que o aluno, com e sem deficiência, possa se expressar de forma artística e criadora, uma vez que artistas como Tarsila do Amaral e Mário Rubinski, por exemplo, se apropriam desses desenhos para construir suas paisagens.


			Dedico este capítulo a escrever algumas linhas sobre aprendizagem, sobre afeto e mediação, sobre deficiência, sobre aceitação de formas distintas de aprendizagem, intercalando com minhas experiências como professora na educação especial. Em seguida concentrarei minha escrita na gênese da feitura de imagem e no desenvolvimento do desenho infantil, este último parte fundamental para entendermos o objeto central deste trabalho.


			1.1 Aprender é possível 


			Há poucos anos, pessoas com deficiência intelectual eram confinadas em clínicas onde passavam grande parte da vida ou toda ela. Esse foi o destino de muitas crianças que nasciam com Síndrome de Down ou qualquer outra deficiência visível que as estigmatizasse com atraso intelectual, muito embora a deficiência intelectual possa se manifestar até os 18 anos de idade (SANTA CATARINA, 2006). Todo esse receio com relação à deficiência intelectual vem da falta de informação e das incertezas decorrentes dessa situação. Meu filho aprenderá a falar, a ler, a escrever? Ele brincará como as outras crianças? Como ele vai se sustentar? Ele poderá ter uma vida normal? Quais as dificuldades que terá com relação às suas habilidades adaptativas e à sua vida em sociedade?


			A colaboração de Vygotsky (1997, p. 33-40) nesse assunto, em especial nos seus estudos acerca da defectologia, tem mostrado que suas reflexões também atendem à demanda teórica sobre deficiência e inclusão na atualidade. Esse autor já apontava para uma visão social da deficiência em detrimento somente da patologia, ressaltando que o meio social deveria agir de modo que possibilitasse situações e reações que amparassem tais dificuldades. O autor chamou esse processo de compensação, “El grado de su defecto y su normalidade dependen del resultado de la compensación social, es decir, de la formación final de toda su personalidad” (VYGOTSKY, 1997, p. 20). 


			Já na época em que produziu seus estudos – primeiras décadas do século XX – o autor acreditava que a escola inclusiva deveria criar tarefas positivas, gerando formas de trabalho específicas que atendessem às peculiaridades de seus educandos, e não, simplesmente, aplicar um programa simplificado e facilitado da escola comum. Vygotsky (1997, p. 12) defendia que “[...] el niño cuyo desarrollo está complicado por el defecto no es simplemente um niño menos desarrollado que sus coetâneos normales, sino desarrollado de outro modo”. E acrescentava (1997, p. 34), “precisamente para que el niño deficiente pueda lograr lo mismo que el normal, corresponde utilizar médios absolutamente especiales”. Dessa maneira, aponta-se como objetivo, na educação especial, dar condições para que esse aluno, por meio de profissionais capacitados e recursos especializados, alcance o máximo de desenvolvimento pessoal e social, diminuindo suas dificuldades e possibilitando uma melhor qualidade e bem-estar em todos os aspectos da sua vida.


			Andrew Solomon (2013), em seu livro Longe da árvore, relata inúmeros casos da jornada de famílias ao receberem o diagnóstico de deficiência dos filhos e as dificuldades dos pais em aceitar o que ele chamou de identidade horizontal. Um dos casos mais famosos diz respeito a Jason Kingsley, jovem com Síndrome de Down que desde o nascimento passou por estimulação precoce que lhe rendeu abertura para uma série de aprendizados que foram muito além da deficiência intelectual. Seus pais foram em direção contrária ao que os especialistas afirmavam a respeito da Síndrome de Down e, em vez de permanecerem numa situação inativa, resolveram estimular ao máximo possível as habilidades intelectuais da criança por meio da interação e mediação. Conforme Solomon (2013), a mãe lhe ensinou o alfabeto e os números. Assim, aos 4 anos o menino – muito antes até mesmo de crianças sem deficiência – já lia e aos 7 anos contava até dez em doze idiomas, e, apesar de cadências confusas na fala, típicas de pessoas com deficiência intelectual, sabia se comunicar com clareza. Concluiu o ensino médio e até cursou uma escola técnica. No entanto, mesmo com os esforços da estimulação precoce, a mãe de Jason sabia que ele não poderia realizar algumas atividades, sabia que seu filho não teria sucesso em tarefas que lhe exigissem maiores habilidades, como dirigir. 


			Como você diz ao seu filho que ele nunca vai dirigir? Eu disse: “Seu tempo de reação é mais lento do que o das outras pessoas”. Transformei a coisa em algo físico. Ele não é bobo. Não deveria dirigir, porque ele não tem capacidade de julgar, mas como dizer isso? (SOLOMON, 2013, p. 212).


			Em muitos momentos, a mãe de Jason sabia que o rapaz havia ido muito além da maioria das pessoas com Síndrome de Down, porém não havia alcançado um nível intelectual desejado socialmente. Isso o frustrava porque Jason tinha consciência da sua Síndrome de Down e suas inadequações.


			Casos como esse sinalizam que o ensino mediatizado desde a estimulação precoce tende a alavancar os níveis cognitivos além do esperado, promovendo um melhor desempenho para as atividades e interações sociais. Em seus estudos, Solomon (2013, p. 225) reconhece a importância e os benefícios da inclusão, bem como as possibilidades de aprendizagem das pessoas com deficiência intelectual quando em ambientes não restritivos. 


			Solomon (2013) relata inúmeros outros casos de sucesso de estimulação precoce e mediatizada, bem como experiências de interação com pessoas com Síndrome de Down e deficiência intelectual mais ou menos moderada e severa, conferindo-lhes experiências de aprendizagem que lhes renderam adequações sociais e adaptativas, permitindo uma real inclusão, principalmente no âmbito familiar.


			Em sua pesquisa sobre diferentes deficiências e suas relações com a identidade do indivíduo e das famílias, Solomon (2013, p. 234) pontua que, apesar de as pessoas com Síndrome de Down possuírem um desenvolvimento geral num ritmo constante, seu desenvolvimento intelectual é mais lento. Os bebês demoram a fazer contato visual e a ter comportamentos imitativos, começam a falar tarde, em média com 3 ou 4 anos de idade, bem como têm dificuldades quando iniciam suas experiências na gramática. Entretanto, destaca que estudos recentes apontam que pessoas com Síndrome de Down com frequência são afetuosas e sociáveis e livres de cinismo, no entanto também são teimosas, podendo ser agressivas, e, geralmente, têm energia relativamente baixa. Há também problemas comportamentais, tais como o “déficit de atenção com hiperatividade e o transtorno de oposição e de desafio; aquelas com casos mais leves tendem à depressão e à ansiedade acentuada” (SOLOMON, 2013, p. 234). Uma profissional que trabalhava com pessoas com Síndrome de Down, ao ser questionada por Solomon (2013) sobre o motivo pelo qual algumas delas são mais espertas que outras, respondeu perguntando por que algumas pessoas sem Síndrome de Down são mais inteligentes que outras?


			Esse tipo de questionamento reflete uma realidade constante, principalmente para quem trabalha em instituições que atendem pessoas com deficiência intelectual, como a Apae. Muitos profissionais fazem a mesma pergunta ao atender duas crianças com deficiência intelectual com a mesma idade e contextos sociais similares. O que o autor buscou saber era por que algumas pessoas têm Síndrome de Down “pior” que outras e encontrou a resposta nas palavras do geneticista David Patterson:


			É quase certo que os genes no cromossomo ٢١ não atuam sozinhos para causar as características que reconhecemos como a Síndrome de Down. Eles devem atuar em conjunto com genes em outros cromossomos. Essa é provavelmente umas das razões para a ampla diversidade observada em pessoas com síndrome de Down. (SOLOMON, ٢٠١٣, p. ٢٣٤).


			A Síndrome de Down é a causa mais comum e visível da deficiência intelectual. Danielski (2006), psicólogo e terapeuta na Itália, afirma que a principal característica dessa síndrome é um variável grau de retardo no desenvolvimento motor, mental, físico e psíquico com relação ao tempo observado em crianças sem ela. Falta na pessoa com Síndrome de Down a integração dos sentidos, o que é a base do bloqueio de suas potencialidades. O autor defende a intervenção precoce, global e constante como a mais adequada e eficaz forma de se conseguir que a criança nascida com Síndrome de Down desenvolva graus, até inesperados, de desenvolvimento, autonomia e participação na sociedade.


			Além de características intelectuais e de linguagem, Danielski (2006) ainda salienta as características motoras de escrita e desenho nas crianças com Síndrome de Down e sugere estratégias de ensino que visam aprofundar conhecimentos referentes à generalização, aprimorando funções cognitivas da linguagem e, consequentemente, da comunicação.


			Retornando à questão de Solomon (2013) acerca da diversidade das pessoas com Síndrome de Down, Danielski afirma que vai muito além do fato de se ter um cromossomo a mais: 


			Essa diversidade está ligada à individualidade de cada uma delas; por exemplo, todos os Dows têm um déficit manual, mas nem todos esses tipos de déficits são iguais. O mesmo se pode dizer para a linguagem, para o aspecto motor, para a inteligência [...] (DANIELSKI, 2006, p. 32).


			O autor ainda pontua alguns fatores responsáveis por essa diversidade, como a intervenção precoce, as crenças dos pais, o ambiente físico e familiar.


			Quanto aos fatores básicos da aprendizagem, Danielski (2006, p. 44-45) descreve três que são recorrentes na criança nascida com Síndrome de Down e que interferem, consideravelmente, no sistema da aprendizagem. São eles: a sensação, a visão e a audição. O primeiro fator, a sensação, diz respeito aos sentidos responsáveis pela recepção da informação. Na visão, frequentemente, há estrabismo, binocularidade, nistagmo, estereopsia, motilidadeocular. Falta, ainda, na criança com Síndrome de Down, consciência daquilo que sente quando toca algo, prejudicando o tato. No entanto, é o terceiro fator, a audição, que parece ser o mais prejudicado, “[...] criando uma série de dificuldades no reconhecimento e na elaboração conseqüente da proveniência do som ou da mensagem” (DANIELSKI, 2006, p. 45). Quanto à memória, ou seja, a capacidade de reter informações, Danielski (2006, p. 45) afirma que a criança com Síndrome de Down tem grande capacidade mnemônica, “[...] mas é uma memória quase que em ‘circuito fechado’, não integrada, por exemplo, com a audição, com a linguagem ou com o pensamento”. Em outro momento, o autor pontua que a atenção na criança com Síndrome de Down é veloz demais; em função disso, e por razões de concentração interior, essas crianças não absorvem situações ou coisas que servem de transferência para novos aprendizados, passando continuamente de um estímulo a outro, de um sentido a outro em circuitos fechados (DANIELSKI, 2006, p. 50).


			Essas situações foram verificadas com frequência nas crianças com Síndrome de Down sobre as quais relatarei na segunda parte deste livro. A tolerância para concentrar-se em determinadas atividades, muitas vezes, não passava de cinco minutos, mudando sua atenção bruscamente para algo fora do foco principal.


			Além disso, o autor explica os aspectos bioquímicos da aprendizagem, e que a velocidade dos circuitos cerebrais de uma criança com Síndrome de Down é inferior à das crianças sem essa síndrome, pois “Todo processo sináptico da criança Down é ralentado: parece que ela fabrica com menos rapidez e em menor quantidade certas substâncias químicas que são necessárias para enviar um sinal de uma célula à outra” (DANIELSKI, 2006, p. 49).


			Em função disso, um dos grandes prejuízos cognitivos da criança com Síndrome de Down é o processo de simbolização e abstração. Danielski (2006, p. 57) aponta para a necessidade de ampliar suas demandas de abstração, como, por exemplo, ensinar-lhe o conceito unificado de família, e não que este é o papai, esta é a mamãe e este é o irmãozinho. Sozinha, a criança não consegue fazer essa síntese, falta-lhe a generalização, falta-lhe ter uma visão integrada das coisas que lhe permita chegar a uma propriedade comum ou a uma classificação dos objetos e elementos do mundo.
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